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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : KELVIN SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DANIEL FERREIRA - SC053709
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu a
ordem para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções que progrediu o reeducando ao regime
aberto, sem a realização do exame criminológico, conforme exigido pela Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a
crimes cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A retroatividade de lei penal mais gravosa é vedada pela Constituição da República, art. 5º,
XL, e pelo Código Penal, art. 2º, parágrafo único, sendo aplicável apenas a fatos ocorridos após
sua vigência.
4. A exigência de exame criminológico constitui , não podendo ser aplicadanovatio legis in pejus
retroativamente a crimes cometidos sob a égide da legislação anterior.
5. A decisão do Juízo da Execução, que concedeu a progressão de regime com base na legislação
anterior, foi devidamente fundamentada e não pode ser cassada apenas com base na nova
exigência legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A retroatividade de lei penal mais gravosa é vedada, aplicando-se

 apenas a fatos ocorridos após sua vigência. 2. A exigência de exame criminológico constitui 
" e não pode ser aplicada retroativamente.novatio legis in pejus

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º, parágrafo único; LEP, art. 112,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 240.770/MG, Rel. Min. André Mendonça, julgado
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em ; STJ, RHC n. 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado28/5/2024
em ; STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo20/8/2024
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC23/10/2024
n. 929.034/SP,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .30/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu a
ordem para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções que progrediu o reeducando ao regime
aberto, sem a realização do exame criminológico, conforme exigido pela Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a
crimes cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A retroatividade de lei penal mais gravosa é vedada pela Constituição da República, art. 5º,
XL, e pelo Código Penal, art. 2º, parágrafo único, sendo aplicável apenas a fatos ocorridos após
sua vigência.

4. A exigência de exame criminológico constitui , não podendo ser aplicadanovatio legis in pejus
retroativamente a crimes cometidos sob a égide da legislação anterior.

5. A decisão do Juízo da Execução, que concedeu a progressão de regime com base na legislação
anterior, foi devidamente fundamentada e não pode ser cassada apenas com base na nova
exigência legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A retroatividade de lei penal mais gravosa é vedada, aplicando-se
 apenas a fatos ocorridos após sua vigência. 2. A exigência de exame criminológico constitui 

" e não pode ser aplicada retroativamente.novatio legis in pejus

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º, parágrafo único; LEP, art. 112,
§ 1º.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 240.770/MG, Rel. Min. André Mendonça, julgado
em ; STJ, RHC n. 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado28/5/2024
em ; STJ, AgRg no HC n. 888.628/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo20/8/2024
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC23/10/2024
n. 929.034/SP,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .30/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra decisão que concedeu a ordem para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções que
progrediu o reeducando ao regime aberto.

Nas razões recursais, o agravante alega que a decisão monocrática que a ausência da
ouvida prévia do Ministério Público ofende as normas regimentais e contraria os arts. 23 da Lei
n. 8.038/1990 e 654, § 2º, do CPP; o devido processo legal, formal e substancial, determinado no
art. 5º, LIV e LV, da CR/1988, bem como as funções institucionais do Ministério Público,
essenciais à Justiça, sobretudo a de velar pela ordem jurídica (arts. 127 e 129, III, da CR/1988).

No mérito, afirma que o teor da nova redação do parágrafo 1º do artigo 112 da LEP é
de natureza procedimental e, conforme o art. 2º do CPP, deve ser imediatamente aplicada. Dessa
forma, não se vislumbra ofensa ao princípio da irretroatividade da norma penal mais gravosa.

Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão agravada ou, no caso de assim não
se entender, seja submetido o feito à apreciação deste Órgão Julgador, para denegação do habeas

, restabelecendo-se a decisão que determinou a realização do exame criminológico.corpus

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, não há nulidade na concessão liminar da ordem na hipótese de ausência
de parecer ministerial.
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Com efeito, o art. 23 da Lei n. 8.038/1990 - que rege o trâmite dos processos no
âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça - prevê serem aplicáveis
aos  impetrados nesta Corte as normas do Livro III, Capítulo X, do Código dehabeas corpus
Processo Penal.

Os arts. 666 e 667 do CPP, por outro lado, delegam aos regimentos internos dos
Tribunais de Apelação e do Supremo Tribunal Federal a fixação de regras complementares
referentes ao rito dos pedidos de .habeas corpus

Diante disso, os arts. 64, III, e 202, do RISTJ estabelecem, respectivamente, que:

 
"Art. 64. O Ministério Público terá vista dos autos:
[...]
III - nos mandados de segurança, mandados de injunção,  e habeas corpus habeas data
, originários ou em grau de recurso;"
"Art. 202. Instruído o processo e ouvido o Ministério Público em dois dias, o relator
colocará em mesa para julgamento, na primeira sessão da Turma, da Seção ou da
Corte Especial, ou, se a matéria for objeto de jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, poderá decidir
monocraticamente."
 

Por sua vez, o art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 preleciona que "ao Ministério
Público será sempre concedida, nos Tribunais Federais ou Estaduais, vista dos autos relativos a
processos de  originários ou em grau de recurso pelo prazo de 2 (dois) dias".habeas corpus

Entretanto, malgrado seja necessário, em regra, abrir prazo para manifestação do 
antes do julgamento do , as disposições estabelecidas nos arts. 64, III, e 202, doParquet writ

Regimento Interno desta Corte e no art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 não afastam do relator o
poder de decidir monocraticamente o  em casos de jurisprudência pacífica.habeas corpus

Esta Corte Superior já se manifestou que "o dispositivo regimental que prevê
abertura de vista ao Ministério Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus
impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator do feito a faculdade de
decidir liminarmente a pretensão que se conforma com súmula ou jurisprudência dominante no
Superior Tribunal de Justiça ou a confronta." (AgRg no HC n. 530.261/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).24/9/2019 7/10/2019

Assim, tem-se que "para conferir maior celeridade aos  e garantir ahabeas corpus
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se
tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem
a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do  antes dawrit
ouvida do  em casos de jurisprudência pacífica." (AgRg no RHC n. 37.622/RN, relatoraParquet
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).6/6/2013 14/6/2013
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Ademais, vale anotar que o reconhecimento de eventual nulidade processual exige a
comprovação de efetivo prejuízo à parte, o que não ocorre na hipótese uma vez que o Parquet
pode questionar a legalidade da decisão e expor suas razões mediante a interposição de agravo
regimental (AgRg no HC n. 643.507/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .).9/3/2021 15/3/2021

No mais, consta dos autos que o Tribunal de origem cassou a decisão de primeiro
grau que havia deferido ao paciente a progressão de regime, determinando a realização do exame
criminológico com base na inovação trazida pela Lei n. 14.843/2024 no art. 112, § 1º, da LEP, 

:in verbis

 
"Art. 112. [...]
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de regime se
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos
resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão."
 

A respeito, sublinho que, em reiterados julgados, esta Corte Superior adota
posicionamento em consonância com o do Supremo Tribunal Federal (HC n. 240.770/MG, Rel.
Min. André Mendonça, julgado em  e publicado em ), no sentido de que a28/5/2024 29/5/2024
retroatividade da Lei n. 14.843/2024, ante o art. 5º, XL, da CR/1988, demonstra ser
inconstitucional, e, de acordo com o art. 2º do CP, ilegal.

Dessa forma, "[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus
, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à
liberdade." (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .).20/8/2024 23/8/2024

Trago, ainda, as seguintes ementas de julgados recentes da Quinta e da Sexta Turma
do STJ:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA EXIGÊNCIA
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL. NOVATIO LEGIS

. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.IN PEJUS
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para todas as
concessões de progressão de regime prisional, representa típico caso de novatio legis

, uma vez que adiciona um requisito à concessão do benefício.in pejus
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui implemento de
norma de natureza penal, e não processual, de modo que a sua aplicação retroativa se
mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como,
ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
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3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da impossibilidade de
aplicação da referida alteração aos casos anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao advento da Lei n.
14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2024 28/10/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024.
NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À
EXECUÇÃO EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DESPROVIDO.
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes Superiores
firmaram entendimento no sentido de que as novas disposições deveriam ser
aplicadas aos delitos praticados após a sua vigência, por inaugurarem situação mais
gravosa aos apenados.
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as
modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o
Ministro André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de 

, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de suanovatio legis in pejus
vigência.
3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou
a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser
mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual 'admite-se o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.'
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame criminológico mediante
decisão fundada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem análise dos
elementos concretos da execução da pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a
ensejar a concessão da ordem, de ofício.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 929.034/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 4/10/2024
 

Por fim, vale acrescentar que não houve violação ao princípio constitucional da
reserva de plenário, nos termos do art. 97 da Constituição da República, porquanto a decisão ora
agravada não declarou a inconstitucionalidade da Lei n. 14.843/2024 sequer implicitamente.

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para
cassar o acórdão estadual que determinou a realização do exame criminológico com base
unicamente na modificação dada pela Lei n. 14.843/2024 no art. 112, § 1º, da LEP, e
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções que deferiu ao paciente a progressão de regime,
por considerar presentes os requisitos legais à aquisição do benefício.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 992.435 / SC
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL FERREIRA
ADVOGADO : DANIEL FERREIRA - SC053709
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : KELVIN SILVA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : KELVIN SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DANIEL FERREIRA - SC053709
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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